
LEI Nº 11.080, DE 9  DE JUNHO DE 2011. 
 
 
 

Dispõe sobre o aumento dos vencimentos,  
das funções gratif icadas,  dos cargos em 
comissão, das vantagens e da  parcela au-
tônoma de que trata a  Lei nº 3.355, de 19 
de dezemb ro de 1969, e alterações poste-
riores,  da retribuição pecuniária máxima 
das assessorias municipa is de que  trata a 
Lei nº 3 .996, de 1 º de julho  de 1975, e a l-
terações posteriores,  das vantagens re-
muneratórias baseadas em estímulo  à 
produtividade e ao desempenho, dos salá-
rios das funções regidas pela  Consolida-
ção das Leis  do Trabalho (CLT), das de-
mais retribuições pecuniárias e dos ben e-
fícios de aposentadoria e pensão por mo r-
te dos servidores do Poder Executivo  
Municipal,  equipara  ao sa lário mínimo 
nacional os valores de vencimentos bási-
cos de padrões de cargos de provimento 
efetivo e de funções celetistas equivalen-
tes e dá outras providências.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Faço saber que a Câmara Municipa l aprovou e eu,  no  uso  das 

atr ibuições que me confere o  inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do 
Municíp io,  sanc iono a seguinte Lei:  
 

Art.  1º   Ficam aumentados os va lores básicos  dos vencimentos,  das  
funções grat if icadas e dos cargos em comissão,  constantes nos Anexos II,  III,  IV 
e VI da Lei nº 6 .309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações poste riores,  e nos  
Anexos da Lei nº 6.099, de 3 de fevere iro  de 1988, e alterações posteriores,  as  
vantagens pessoais nominalmente identif icadas,  de valor certo e determinado, 
percebidas por servidores e não calcu ladas com base no vencimento ou salário,  a  
parcela autônoma de que trata a Lei nº 3.355, de 19 de dezembro de 1969, e a l-
terações  posteriores,  a retr ibu ição  pecuniária  máxima das  assessorias munic ipais  
de que trata a Le i nº 3 .996, de 1º de julho de 1975, e alterações posteriores,  as  
vantagens remuneratór ias baseadas  em estímulo à produtividade e ao desemp e-
nho , os salários das funções regidas pela Conso lidação  das Leis do Trabalho  
(CLT) e demais retr ibuições pecuniárias dos servidores do Poder Execu tivo M u-
nicipal definidas em Lei,  confo rme segue:  
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I –  0 ,5% (zero vírgu la c inco  por cento),  a partir  de 1º de maio  de 

2011, calculado sobre os valores vigentes no mês de abril de 2011; e  
 
II –  1,15% (um vírgu la quinze por cento),  a partir  de 1º de janeiro  

de 2012, calculado  sobre os valo res vigentes no mês de ab ril de 2011. 
 
Parágrafo único.   Para efe ito  da aplicação  do disposto neste artigo,  

as unidades de centavos serão  arredondadas para a dezena imediatamente sup e-
rior.  

 
Art.  2º   Ficam excluídos da aplicação desta Lei os valores  de rem u-

neração percebidos a títu lo  de subsídio. 
 
Art.  3 º   Os benefíc ios de aposentadoria e pensão por morte serão  

reajustados em conformidade com o art. 1º desta Lei.  
 
Art.  4 º  As disposições previstas no art.  1º desta Le i abrangem as  

Autarquias e a Fundação Municipa is.  
 
Art.  5º   Os va lores dos venc imentos básicos dos padrões 2 A, 2 B, 2 

C, 2 D, 3 A, 3 B, E 1 A, E 1 B, E 1  C, E 1 D, E 2 A, E 2 B, E 2 C, E 2  D, E 3 A, 
E 3 B, E 3 C, E 3 D, E 4  A, E 4 B, E 4 C, E 5  A e E 5 B, dos cargos que inte-
gram o Quadro de Cargos de Provimento Efet ivo da Administração Centra lizada,  
e,  se houver,  das Autarquias e Fundação Municipa is,  f icam equiparados ao valor 
do salário  mínimo nac iona l,  conforme segue: 

 
I –  de R$ 540,00 (quinhentos e  quarenta reais) ,  vigente no período 

de 1 º de janeiro de 2011 a 28 de fevere iro  de 2011, em conformidade com a Me-
dida Provisó ria nº 516, de 30 de dezembro  de 2010, para ser conced ido  no per í-
odo  de 1º de janeiro de 2011  a 28 de fevereiro de 2011 ; e 

 
II –  de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco rea is) ,  vigente a  

contar de 1º de março de 2011, em conformidade com a Lei Fed eral nº 12.382, 
de 25  de fevereiro de 2011, para ser  concedido no período de 1 º de março  de 
2011 a 30 de abril de 2011. 

 
Parágrafo único.   O disposto  no caput deste art igo terá aplicação  

sempre que houver alteração  no va lor do salário mínimo  nac iona l.  
 
Art.  6º  Aplica-se aos níve is salar iais das funções celet istas,  equ i-

valentes aos padrões 2 e 3 e, se houver,  4 e 5,  o valor do salário mínimo nos p e-
ríodos estabe lec idos,  na forma disposta no art.  5º desta Le i.   
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Art.  7º   As despesas decorrentes da aplicação desta Lei co rrerão à  
conta das dotações orçamentár ias próprias .  

 
Art.  8º   Fica o Executivo Municipa l autorizado a abrir créd itos su-

plementares para a cobertura das despesas  geradas por esta Lei.  
 
Art.  9º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 9  de junho de 

2011. 
 
 
 
José Fortunati,  
Prefeito .  
 
 
 
Sônia Vaz Pinto,  
Secretária Municipal de Administração.  

Registre-se e pub lique-se.  
 
 
 
Newton Baggio ,  
Secretár io Municipa l de Gestão e  
Acompanhamento Estratégico.  
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